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RESUMO 
No Brasil, muitas mulheres sofrem agressão psicológica, e um relacionamento abusivo por não conse-
guir identificar. A partir do momento que a mulher não consegue mais fazer o que gosta vestir roupas, 
cursos de interesse, e ser uma mulher independente porque o parceiro não deixa tendo um sentimento 
de culpa em falar alguma coisa. O ciclo da violência inicia no aumento da tensão, o ato da violência e 
o arrependimento. A OMS caracteriza os tipos de violência e apresente a psicológica como todo e 
qualquer aquele que cause danos, ameaça constrangimento entre outras situações que sinta violada 
sua integridade física e psíquica. 
 
PALAVRAS-CHAVE: violência; violência psicológica; relacionamentos abusivos; ciclo da violência.  

 
 
1 INTRODUÇÃO 

 
O presente artigo tem por intuito re-

velar as várias situações abusivas de 
mulheres que permanecem no ciclo de 
violência em seus relacionamentos, de 
forma que possamos compreender as 
inúmeras definições de violência e os vá-
rios fatores que fazem com que a vítima 
se encontre nesse ciclo e por fim, trazer 
as leis que amparam a vítima.  

O principal objetivo na pesquisa é 
transparecer o motivo pelas quais as mu-
lheres persistem em relações abusivas, 
considerando o público de mulheres em 
geral, etnias, idades, escolaridade e 
classe social. Sobre o presente tema 
neste trabalho vamos abordar como o 
corpo da mulher se tornou descartável, e 
trazer um dos dispositivos de 

sexualidade. É de suma importância 
abordar o tema presente e compreender 
as várias complicações e a inclinação da 
mulher em se posicionar e resistir em 
sair do relacionamento abusivo que se 
encontra. 

 
Segundo as Nações Unidas defi-
nem a violência contra as mulheres 
como "qualquer ato de violência de 
gênero que resulte ou possa resul-
tar em danos ou sofrimentos físicos, 
sexuais ou mentais para as mulhe-
res, inclusive ameaças de tais atos, 
coação ou privação arbitrária de li-
berdade, seja em vida pública ou 
privada" (Disponível OPAS – Orga-
nização Pan-Amreicana de Saúde). 

 
Trazendo à tona esse tema, de 

forma minuciosa, explicativa e preven-
tiva, estaremos contribuindo para a 
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inserção da vítima no meio social e a de 
alguma forma apresentar a sociedade o 
melhor modo de fazer o acolhimento da 
vítima, e pontuar as leis que amparam 
quando se encontram em tais situações 
que envolvem o emocional, físico e psi-
cológico. 
 
1.1 Perspectivas da violência 

Segundo Odalia (1991), a violência 
vai de encontro com tudo àquilo que in-
flige nosso ciclo de afetividade, como 
grupos de amigos, família. Está presente 
em todos os lugares desde mais sofisti-
cado ao de classe baixa, e que ao passar 
do tempo se adequa dentro dos lares e 
se instala a violência. O ser humano é 
um produto da sociedade, reproduz tudo 
que ela faz. Ou seja, por vezes, se há 
desigualdade o homem também tem se 
é violenta, ele também é. O homem 
acaba reproduzindo aquilo que aprende, 
de acordo com o ambiente que vive. A 
agressão possui várias diretrizes, desde 
antiguidade já se fazia presente na 
nossa sociedade e se mostra como ata-
que à integridade física ou moral de al-
guém. De acordo com a autora (Hayeck 
2009, p. 4): 

 
A violência do sistema escravocrata 
não era um fator que causava estra-
nheza, seja quando vitimizava os 
escravos, seja quando era o “cos-
tume” para dirimir conflitos entre os 
homens pobres livres (FRANCO, 
1978).  Em concordância com 
Franco, Buoro (1999) destaca que 
no período colonial a sociedade era 
completamente desigual, a violên-
cia era algo comum devido às rivali-
dades e facções, a população an-
dava armada e havia casos de em-
boscadas e guerras urbanas. 

 
Segunda a OMS, a violência pode 

ser definida como qualquer uso de força, 
física ou poder, contra si mesmo, ou pes-
soa, grupo, comunidade que resulte em 
sofrimento, morte, dano psicológico. 
Apresenta como formas de violência 
dentre elas doméstica e familiar, 

violência física como qualquer ato que vá 
de encontro com sua integridade ou sa-
úde corporal; violência psicológica qual-
quer forma que cause danos emocio-
nais, a baixa autoestima ou interfira no 
seu comportamento, o isolamento, a 
forma de chantagem, tudo que viole sua 
privacidade, e que cause prejuízo no seu 
direito de ir e vir. 

Sendo assim, o tempo é relativo 
que justifica os fatos da mulher não sair 
de uma relação agressiva, porém ele 
não é o único motivo que comprove es-
sas pontuações. Como mostra a imagem 
a seguir o ciclo de violência está o tempo 
todo indo e voltando no mesmo lugar. 
 
1.2 Ciclo da violência  

O ciclo se divide em três momen-
tos, segundo a psicóloga Walker apud 
Instituto (2018), identificou que as violên-
cias no contexto de relações afetivas, se 
repetem com grande frequência. Dessa 
forma esses estágios se apresentam em 
três formas, sendo a primeira chamada 
“aumento da tensão” no início o violador, 
tende a ter um comportamento desacer-
bado mostrando ira e em alguns momen-
tos se irrita por coisas megeras. O agres-
sor tende a baixar a autoestima da vítima 
levando a pensar que é insignificante, 
faz diversas intimidações e por vezes 
acaba com objetos da mesma. Nesta 
fase a vítima tenta apaziguar a situação, 
ficando reduzida e evitando qualquer si-
tuação que possa provocar a ira do 
agressor. “As sensações são muitas: 
tristeza, angústia, ansiedade, medo e 
desilusão são apenas algumas”.  

Dessa maneira, a vítima costuma 
negar que as agressões estão aconte-
cendo com ela, ocultando os ocorridos 
das pessoas a sua volta, e por várias ve-
zes ela justifica as atitudes agressivas do 
cônjuge, “ele teve um dia ruim no traba-
lho”, por exemplo. O comportamento do 
agressor tende a aumentar gradativa-
mente, aumentando o descontrole da si-
tuação, o que direciona para o segundo 
momento.  



Ciências Sociais Aplicadas 
Ciências Humanas 

 

AEMS Rev. Conexão Eletrônica – Três Lagoas, MS - Volume 20 – Número 1 – Ano 2023. 

135 

 
 REVISTA

E LE T R Ô N IC A

Nessa fase chamada de “ato da vi-
olência”, é o momento em que o agres-
sor se torna irredutível e tem uma explo-
são, aonde a falta de paciência leva ao 
ato violento. Onde toda raiva que apre-
sentamos na fase 1 “se mostra agora em 
violência verbal, física, psicológica, mo-
ral ou patrimonial”. Portanto, o agressor 
tem consciência que está fora do con-
trole e possui um poder “destrutivo” em 
vista a sua vida, onde usa companheira 
nessa fase se sente impossibilitada de 
reagir a qualquer comportamento. Nesse 
momento a vítima sofre grande abuso 
psicológico levando a ter medo de ficar 
só, a insuficiência, confusão, dor, tris-
teza, ansiedade. Raramente acontece 
de a vítima nessa fase procurar ajuda 
mais em alguns casos ela pode denun-
ciar esconder-se na casa de pessoas 
próximas, pedir a desunião e infeliz-
mente a casos de cometer até suicídio. 
De forma geral a um “distanciamento do 
agressor”. 

Por fim, o momento final é cha-
mado “arrependimento e comporta-
mento carinhoso” também conhecido 
como a “lua de mel”, o cônjuge demons-
tra comportamentos de arrependimen-
tos, amável, e tenta uma reaproximação. 
A vítima sente diversas sensações de 
confusão, e sente-se pressionada a 
manter uma imagem visual para toda so-
ciedade, e isso é mais relevante quando 
o casal possui filhos. Levando a mulher 
se dissipar de todos seus “direitos e re-
cursos”, por outro lado o agressor fa-
zendo diversas juras e promessas de 
que “vai mudar” e a ama.  

Considera-se que há uma fase 
tranquila, pela qual a vítima tem o senti-
mento de felicidade, por serem nítidas as 
dedicações, cuidados em mudar os seus 
comportamentos agressivos, contando 
também os momentos bons que vivenci-
aram juntos. Dessa forma, com a grande 
encenação do homem a mulher se sente 
no dever de se responsabilizar por ele e 
pela relação, o que abre um leque para 
dependência emocional entre ela e o 

conjugue. Provocando diversas sensa-
ções, entre “medo, confusão ilusão” inte-
grando os sentimentos da vítima nesse 
momento marcado. No entanto a tensão 
retorna e juntamente com ela a mulher 
retrocede para a fase 1 se vendo dentro 
do ciclo da violência. 

 
Figura 1. Ciclo da Violência. Círculo – Casal– 
cores - vermelho; amarelo; lilás; laranja. 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Extraído de Governo de SC (Santa Cata-
rina) 2019. 

 
1.3 A histerização do corpo da mulher, 
gênero e domesticação 

A transformação da mulher em 
mãe surge pela construção social de um 
fator biológico, e na ideologia apresen-
tada na maternidade como algo “natu-
ral”, essencial para as mulheres. Ou 
seja, uma ideia que está inserida na cul-
tura, e faz parte da vida das mulheres 
desde criança, uma normatização co-
mum de vermos, que estabelece na in-
fância esse sistema de sexo/gênero, que 
se perpetua ao longo da vida (GRISCI, 
1985). 

O gênero é uma construção social 
de identidade, demonstra a separação 
que a sociedade faz entre o sexo e os 
corpos. É visto como uma categoria que 
funciona como marca social, tendo como 
resultado os gostos, e preferências nos 
comportamentos.  

Foucault (1988) traz a ideia das 
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construções sociais, na Era Vitoriana, do 
que era visto como certo ou errado, uma 
relação entre saber e poder. Podemos 
observar a evolução da sexualidade e do 
sexo principalmente em novelas, a ma-
neira como o assunto é exposto e discu-
tido tem mudado de forma radical. Na 
Era Vitoriana se tinha como ideia que era 
necessários costumes rígidos para que a 
sociedade pudesse se desenvolver en-
tão a sexualidade passou a ser encer-
rada na família, com o objetivo de repro-
dução. Tudo que escapava era visto 
como “anormal”, assim o sexo para as 
famílias na época era apenas para repro-
dução e não gerador de prazer.  

No século XVIII passou a ser auto-
rizado falar sobre o sexo, o discurso da 
verdade surge para colocar aquilo que é 
normal e o que não é isso é possível pela 
transformação do sexo e sexualidade em 
discurso, o que pode ser controlado, fora 
do discurso não consegue reprimir, en-
tão o sexo foi colocado em discurso para 
ser interrogado e capturado (FOU-
CAULT, 1988). 

Permitia-se falar de sexo com pro-
fissionais “psi” da época, em confessio-
nários, porque eram pessoas que tinham 
um controle do desejo sexual, assim a 
energia seria simplesmente forçada a 
não existir. Foucault (1988) coloca que a 
relação do poder com o sexo será sem-
pre de proibição, negação, tornar um pe-
cado, mas não é possível interditar os 
prazeres e desejos apenas rejeitar, bar-
rar e excluir não se pode eliminar. Sendo 
assim se não se pode eliminar, irá colo-
car como permitido ou proibido.  O ciclo 
da interdição traz que podem existir de-
sejos que não são tidos como normais, 
mas na escuridão do quarto se for à luz 
do dia será punido, não deve aparecer 
sendo levada a censura (FOUCAULT, 
1988). 

Atuando como dispositivo o poder 
está em todos os lugares e pessoas, não 
é exercido em uma única população, o 
poder se torna líquido, está nas relações. 
Dessa forma o poder só demonstra parte 

de sua tecnologia de interdição para ser 
tolerável, aceito, o sujeitado fica sujeito 
ao poder, as suas normas não existem, 
podendo escapar, está em todos os lu-
gares na religião, família, escola, na pi-
ada. O acesso de barrar não exerce mais 
pela proibição da lei, mas por normaliza-
ção e controle dos corpos.        

O sexo passa a ser assunto político 
e econômico (a taxa de natalidade, 
idade, casamento, nascimentos legíti-
mos e ilegítimos, práticas contracepti-
vas) O saber sobre o sexo se diz respeito 
um saber sobre nós, ou seja, ter conhe-
cimento gera prazer.  

Nesse sentido Foucault (1988) 
construiu quatro dispositivos envolvendo 
saber e poder em relação ao sexo. Neste 
artigo vamos nos guiar em um desses 
conjuntos apresentados pelo autor, 
sendo a Histerização do Corpo da Mu-
lher. A mulher é vista como aquela que 
está cheia de sexualidade e é improdu-
tiva para a economia, só se torna útil 
para a sociedade a partir do momento 
que é transformada em mãe, responsá-
vel por educar as crianças e pelo lar. 

Para Rubin (1993), a mulher co-
nhecida como a do “lar” mostra que os 
homens as transformaram em “domesti-
cadas” a fim de manterem a dominação 
masculina, e a submissão feminina. A 
autora traz como exemplo a ideia de 
Marx sobre as pessoas escravizadas e 
replica para a relação das mulheres com 
a sociedade, remetendo aquilo que es-
sas vivenciam ao longo da vida, que são 
construídas como um determinado ob-
jeto, a partir da cultura inserida. As mu-
lheres são ensinadas que devem ser 
submissas aos homens, algo social e 
cultural, uma construção, quando enten-
demos isso, é possível transformara so-
ciedade.  

Segundo Rubin (1993), se a agres-
são e a dominação masculinas inatas es-
tão na origem da opressão das mulheres 
os programas feministas deveriam logi-
camente exigir ou exterminação do sexo 
agressor, ou um projeto eugênico para 
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modificar o caráter, ela traz que deveria 
ser feita uma radicalização considerando 
o histórico que as mulheres sofreram, 
deveria existir uma eliminação dos ho-
mens, ou seja, uma troca de domínio na 
onde a mulher passasse a ter o domínio 
e não os homens mais. 

 
Rubin constrói uma extensa refle-
xão sobre os escritos feministas, e 
sua fixação na questão da subordi-
nação da mulher, fundados nas teo-
rias do matriarcado original e nas 
leituras de Marx. Propõe uma expli-
cação alternativa para as relações 
em que as mulheres se tornam opri-
mida, mediante o conceito de sis-
tema sexo/gênero: "[...] conjunto de 
arranjos pelos quais a sociedade 
transforma a sexualidade biológica 
em produtos da atividade humana e 
no qual estas necessidades sexuais 
transformadas são satisfeitas". Dis-
tinguindo sexualidade e gênero, ela 
reúne os termos da dicotomia em 
um mesmo sistema (LAGO, 2010, 
p. 6).  

 
Sendo assim ao falar de sexuali-

dade entende-se como algo biológico 
para o ser humano reproduzir, a autora 
faz essa junção de termos para trazer 
que a mulher ainda é de alguma forma 
submissa às vontades do homem, se 
vendo no dever de sempre estar satisfa-
zendo. 
 
1.4 CRAS – Grupo PAIF e o papel do 
psicológo 

É importante falarmos sobre o Cen-
tro de Referência da Assistência Social, 
porque é a porta de entrada para políti-
cas públicas assistenciais para muitas 
pessoas, onde o grupo do PAIF está in-
serido, e onde essas mulheres, que so-
freram alguma violência, chegam ao pri-
meiro, com suas vulnerabilidades, fragi-
lizados e direitos violados. O CRAS tem 
o papel de acolher e assegurar os direi-
tos dessas famílias, e mulheres. 

O Centro de Referência de Assis-
tência Social (CRAS) tem por intuito tor-
nar acessíveis os serviços básicos de 

proteção social, ofertando serviços 
desde a assistência financeira ao plane-
jamento básico da família. Através então 
do CRAS, conhecido como a porta de 
entrada da Assistência Social, que as fa-
mílias em situação de extrema pobreza 
podem ter acesso a programas sociais, 
facilitando o acesso a serviços, como o 
cadastramento em programas sociais, 
CadÙnico, Bolsa Família, entre outros ti-
pos de programa de renda. O principal 
serviço prestado a sociedade pelo CRAS 
é o Serviço de Proteção e Atendimento 
Integral a Família (PAIF). 

A assistência social no Brasil, efe-
tiva, como política pública e direito do ci-
dadão, possui recentemente como 
marco legal a constituição Federal de 
1998, a regulamentação da lei orgânica 
social (LOAS, 1993) e a aprovação da 
política nacional de assistência social 
(PNAS em 2004). A política de assistên-
cia social com finalidades no sistema do 
bem-estar social brasileiro, juntamente 
como a previdência social e o direito à 
saúde, deverá ser prestada a quem ne-
cessitar independente de contribuição à 
seguridade social. Objetiva na proteção 
à família, à maternidade, à infância, à 
adolescência e à velhice, e na compre-
ensão a família como um espaço contra-
ditório, com marcas por desigualdades, 
conflitos, tensões e até mesmo violência 
(Couto, 2010). Orientações técnicas da 
proteção social das SUAS - centro de re-
ferência de assistência social - CRAS, é 
um espaço físico estatal, um conjunto de 
diretrizes, informações para apoiar muni-
cípios e o distrito federal no planeja-
mento, implantação e funcionamento do 
CRAS, com responsabilidade em execu-
ções de programas de atendimentos in-
tegrais as famílias, sendo uma unidade 
pública da assistência social, destinada 
a prestação de serviços e programas só-
cio assistenciais da proteção básicas as 
famílias, para o planejamento da cober-
tura gradual do CRAS município, é utili-
zado cadastros de programas sociais, 
como (Cadastro Único e BPC), 
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cadastros serviços socioassistenciais 
governamentais e não governamentais e 
estudos existentes (estaduais ou DF) é 
recomendado ainda, uma investigação 
sobre a realidade socioeconômica do 
município, caracterizando em incidên-
cias de situações de trabalho infantil, ne-
gligencia, entre outros (PAIF), criado 
pelo (MDS), principal ferramenta de pro-
teção social básica. Com finalidades de 
garantir recursos financeiros, e metodo-
logias para funcionamentos dos centros 
de referência, este trabalho é desenvol-
vido pela equipe de referência do CRAS 
e gestão territorial pelo coordenador do 
CRAS, auxiliado pela equipe técnica, 
com funções exclusivas do poder público 
e não de entidades de assistências so-
cial. (MDS, 2004b).  

PAIF, objetiva na prevenção em 
ocorrência de situações de vulnerabili-
dade e risco sociais, por meios de aten-
dimentos focados nas garantias de direi-
tos, vigilância social, no fortalecimento 
dos vínculos familiares. Consistem em 
programas como de inclusão produtiva e 
projetos de enfrentamento da pobreza, 
centros de convivência para idosos, e 
serviços de convivência e de fortaleci-
mento de vínculos para crianças de 0 a 
6 anos, serviços socioeducativos para 
adolescentes entre 06 a 14 anos (MDS, 
2006, 2009). Foi proposta uma atuação 
interdisciplinar, os conselhos de Psicolo-
gia e de Assistência Social publicaram o 
texto de parâmetros para atuação soci-
ais e psicólogos, na política de Assistên-
cia Social (CRP; CRESS, 2007). Essa 
proposta consta no que assistentes soci-
ais e psicólogos tem por finalidade de cri-
ticar a realidade, debatendo o papel da 
assistência social e das políticas na ga-
rantia dos direitos e qualidade de vida da 
população. Também em 2007, foi lan-
çado referente a atuação dos psicólogos 
em CRAS (CREPOP), enfatizando as 
necessidades de suportes de autorida-
des, e de outros estudiosos da psicologia 
institucional, social, comunitária e do de-
senvolvimento, entre outras (CREPOP; 

CFP, 2007). No presente trabalho, a psi-
cologia, social, comunitária foi utilizada 
como fonte de sustentação da prática do 
psicólogo no CRAS.  

O psicólogo deve estar ciente que 
lidará com o sujeito concreto, com reali-
dade inserida no sócio-histórico-cultural, 
tendo no cotidiano espaço vital, o que, 
portanto, opta-se por pensar em metodo-
logia cujos objetivos são definidos e o 
trabalho pensado e formulado junta-
mente com a população (Freitas, 1998b). 
O psicólogo, neste contexto, atua na 
identificação e prevenção dos riscos e 
vulnerabilidade sociais, oferecendo es-
cuta qualificada, colaborando para trans-
formações nos entraves nos desenvolvi-
mentos psicológicos e sociais em proble-
matizações das experiências cotidianas, 
com caráter preventivo e não curativo, 
trazendo a importância do diálogo, que 
no qual conduz a busca de soluções con-
cretas e criativas em problemas gerados 
pela exclusão social e toda a precarie-
dade da vida humana causada por ela. 
Aliada à assistência social na construção 
de abordagem participativa, em desen-
volvimentos de potencialidades, autono-
mia dos sujeitos e fortalecimentos de 
vínculos sociais (AFONSO, 2008).  

O cadastramento feito no CRAS 
possibilita aos usuários um acompanha-
mento familiar e uma comunidade no seu 
desenvolvimento, e somente em mo-
mentos de suas dificuldades, eles pode-
rão frequentar o espaço e se utilizar dele 
não só nas emergências, mas também 
no dia a dia. Podendo ter todo um acom-
panhamento da participação e dinâmica 
cotidiana dos usuários atendidos, uma 
compreensão da família comunidade 
como um todo é construída. Esta possi-
bilidade de os usuários estarem diaria-
mente no CRAS, acaba facilitando os 
vínculos entre os profissionais e cria um 
ambiente de segurança e acolhimento 
que por meio desse vínculo que surgem 
as necessidades. 

Segundo Raicheles (2010), o traba-
lho do assistente social tem sido falado 
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com frequência, na qual vem ganhando 
força nos debates de profissionais e es-
tudantes e pesquisadores do Serviço So-
cial, dentro dos espaços são desenvolvi-
das diversas atividades que aparecem 
no cotidiano das instituições publicam e 
privadas. As transformações contempo-
râneas que afetam o mundo do trabalho 
através de processos que estão sujeitos 
a redefinições profundas no Estado e 
nas políticas sociais, desencadeando 
novas requisições e demandas de possi-
bilidades do trabalho do psicólogo e as-
sistente social. 

No CRAS, existe um grupo de rede 
onde é discutido, casos que são vincula-
dos com o CREAS, na qual psicólogos 
dos lugares destinados trazem casos a 
serem discutidos em grupos, a fim de 
identificar questões como violência, vul-
nerabilidade entre outras questões. Na 
qual uma vez que é constatada determi-
nada situação, o profissional se propõe a 
realizar um trabalho de sensibilização 
para denúncia e encaminhamento da ví-
tima para o CREAS. Com o objetivo de 
fortalecer os serviços do CREAS, que 
até então era visto como um serviço es-
pecializado de atendimento aos depen-
dentes químicos (o CREAS chegava a 
receber encaminhamentos realizados 
por médicos e/ou psicólogos do hospital 
e postos de saúde, com pacientes em 
surto que eram trazidos de ambulância), 
promoveu-se uma capacitação para os 
atores sociais (participantes da rede), 
tendo em vista sensibilizá-los sobre a 
questão. Esses encontros são formas de 
estratégias da rede da correlação do 
CRAS e CREAS a fim de identificar pro-
blemas, e solucionar os casos (AN-
SARA; TANFFARELLO, 2015). 

 
A Assistência Social se apresenta 
como um campo de trabalho de im-
portância fundamental para se dis-
cutir a atuação do psicólogo, visto 
que o profissional se depara com 
um público-alvo que, ao longo do 
desenvolvimento histórico da profis-
são, esteve fora do seu escopo 

interventivo. É possível compreen-
der que o CRAS é visto como um 
espaço atravessado pelas contradi-
ções que marcam a política de As-
sistência Social. Tais contradições 
desdobram se no trabalho do psicó-
logo, exigindo que esse profissional 
tenha clareza dos limites e possibili-
dades da intervenção no campo do 
bem-estar social. Para tanto, consi-
dera-se imprescindível reconhecer 
o seu posicionamento ético-político 
e, a partir desse, enxergar as reper-
cussões de sua ação no âmbito da 
comunidade. Não se pretendeu aqui 
engessar a prática psicológica 
nesse espaço, mas lançar reflexões 
e apontar alguns caminhos possí-
veis a partir de um diálogo entre a 
Psicologia comunitária e a PNAS. 
Conclui que o encontro do profissio-
nal de Psicologia com a comuni-
dade tem o potencial de abrir cami-
nhos para a sua prática. A atuação 
do psicólogo possibilita, nas limita-
ções estruturais impostas pelo 
modo de produção capitalista, avan-
çar na efetivação da garantia de di-
reitos nas dimensões individual, fa-
miliar, grupal e comunitário, contri-
buindo para o fortalecimento das 
políticas sociais (OLIVEIRA et al. 
p.293-296, 2015).  

 
Contudo, é possível afirmar que a 

mulher, está sendo assegurada e prote-
gida contra a violência doméstica ou 
quais quer que seja. Leis vêm promo-
vendo as mulheres sua integridade física 
e psicológica. No caso de assédio moral, 
sexual ou psicólogo cabe a justiça, julgar 
e punir quem se aproveita de sua hierar-
quia como forma de se aproveitar da fra-
gilidade do medo, por exemplo, chefes, 
encarregados e até mesmo colegas de 
trabalhos e suas “brincadeiras de ofen-
sas machistas”. E seu próprio compa-
nheiro (a). Outro ponto a ser observado 
seria ressaltar que a desigualdade pe-
rante a sociedade e oportunidades ainda 
é vivenciada. Cabe ao poder público, fa-
miliares e sociedade criar condições ne-
cessárias para os efetivos direitos seja 
obedecido e respeitado. O psicólogo tem 
papel fundamental no CRAS, na qual faz 



Ciências Sociais Aplicadas 
Ciências Humanas 

 

AEMS Rev. Conexão Eletrônica – Três Lagoas, MS - Volume 20 – Número 1 – Ano 2023. 

140 

 
 REVISTA

E LE T R Ô N IC A

o acolhimento das famílias, e desenvolve 
atividades, que vão estar voltadas para 
atenção e a prevenção de situação de 
risco, tendo como objetivo atuar nas si-
tuações de vulnerabilidades através dos 
meios de fortalecimentos de vínculos fa-
miliares e comunitários por meio do de-
senvolvimento de potencialidades e 
aquisições pessoais e coletivas. 

Com o material observado durante 
a elaboração desse presente artigo, foi 
possível notar a necessidade de se tra-
balhar com as mulheres, com uma visão 
mais ampla e usando das ferramentas 
da psicologia. Assim se faz possível 
identificar as dificuldades e pontos a se-
rem trabalhados sofrem psicologica-
mente por conta do abuso imposto por 
homens controladores. A erotização de 
seu corpo, a histerização e a pedagogi-
zação do corpo da criança. São algumas 
das fases observadas e devem ser tra-
balhadas de forma humanizada com a fi-
nalidade de um tratamento e libertação 
das amarras que esse luto pela liberdade 
de ser mulher traz. 
 
2 OBJETIVOS 
 

O objetivo deste trabalho é compre-
ender o que é a violência, com foco na 
violência contra a mulher no contexto do 
relacionamento abusivo. Buscamos dar 
suporte e visibilidade ao que é de fato 
uma violação física ou psicológica 

 
3 MATERIAL E MÉTODOS 

 
Foi utilizado o método hipotético-

dedutivo que se dá através do levanta-
mento de hipóteses e análise de dados. 
E o método quali-quantitativo onde será 
coletar dado, com auxílio de entrevistas. 
Realizada a entrevista no Centro de Re-
ferência e Assistência Social (CRAS) 
com 5 mulheres, com perguntas fecha-
das destinadas ao público feminino faixa 
etária 20 a 40 anos, sendo as mesmas 
assistidas pelo grupo Programa de aten-
ção básica (PAIF) aplicação do 

questionário será realizada neste grupo 
de mulheres que já são atendidas pelo 
programa e que possuem vulnerabili-
dade social.  

A escolha dessas mulheres que já 
passam por acompanhamento psicosso-
cial ou que já sofreram algum tipo de vi-
olência psicológica. O questionário apre-
senta questões abertas e fechadas, 
sendo umas mais diretivas e outras mais 
indiretas.  
 
4 RESULTADOS E DISCUSSÃO  
 

As entrevistas foram realizadas 
presencialmente, no CRAS dentro do 
grupo PAIF (com mulheres que passam 
pelo atendimento psicossocial), desse 
modo às entrevistadas responderam 
presencialmente na reunião mensal, em 
contato com a pesquisadora. 

No início do questionário foi apre-
sentado o termo de consentimento livre 
e esclarecido e a orientação de prosse-
guir ou desistir a qualquer momento para 
dar seguimento ao questionário. Com 
isso acreditamos que conseguimos se-
guir os protocolos do Comitê de Ética em 
Pesquisa, assegurando que as partici-
pantes tivessem consciência sobre o ob-
jetivo da pesquisa e seus direitos sobre 
a participação ou não.  

Foram entrevistadas cinco mulhe-
res entre 19-67 anos (cada uma com 19, 
27, 28, 44 e 67 anos de idade), todas 
com o sexo de fêmea e gênero feminino. 
O grau de escolaridade da participante 1 
era de ensino superior incompleto, parti-
cipante 2 e 3 eram de ensino médio in-
completo, participante 4 era pós-gradua-
ção, participante 5 era ensino fundamen-
tal completo. Pergunta 1 (forma como 
desejava ser chamada na pesquisa), 
apenas duas desejaram ser chamadas 
pelo nome e as outras três não se iden-
tificaram. Na questão 4 (estado civil), 
duas têm união estável e as outras três, 
solteiras. 

As questões abertas sobre violên-
cia obtiveram as respostas mostradas no 
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Quadro 1. 
 
Quadro 1. Resultados da entrevista. 

Questão 
Respostas das participantes 

1 2 3 4 5 

O que é violên-

cia? 

“é a violência 

que atinge a 

sua integri-

dade, mental 

etc.”. 

“violência é 

quando tem 

agressões 

mão só fí-

sica mais 

mental onde 

causa da-

nos” 

“ter seus limi-

tes controla-

dos” 

“o que 

causa sofri-

mento” 

“violência é hor-

rível e mulheres 

não devem ser 

violentadas” 

O que é violên-

cia física? 

“é quando a 

pessoa chega 

no nível de 

agressão, na 

questão de ba-

ter deixar he-

matomas”. 

“quando 

uma pessoa 

agride a ou-

tra física” 

“agressão 

corporal” 
“agressão” 

“é uma tristeza 

e dor” 

O que é violên-

cia psicológica? 

“à pessoa faz a 

violência com 

palavras, xin-

gamentos, ma-

nipulações, faz 

com que você 

não tem pensa-

mento próprio” 

“onde atinge 

o psicoló-

gico da pes-

soa e meche 

com psicoló-

gico mental” 

“ser rebai-

xada por pa-

lavras” 

“forma de 

tortura sen-

tida no inte-

rior” 

“é quando a mu-

lher é maltra-

tada e humi-

lhada” 

O que é violên-

cia sexual? 

“quando a pes-

soa te faz fazer 

coisas sem o 

seu consenti-

mento, querer 

insistir naquilo” 

“onde a ou-

tra pessoa 

não quer re-

lação se-

xual” 

“ser obrigada 

a fazer sexo” 

“forçada ao 

sexo” 
“brutalidade” 

Você já sofreu 

algum tipo de 

violência? Se 

sim qual? 

“sim, manipula-

ção” 
“não” 

“sim, psicoló-

gica” 
“não” 

“sim, agressão 

física e psicoló-

gica” 

Você já viven-

ciou (vive) um 

relacionamento 

abusivo/vio-

lento? 

“não” 
“sim, já abu-

sivo” 
“já vivenciei” “não” 

“já vivenciei, 

não vivencio 

mais” 

Se sim, como 

fez para sair 

dele? Caso 

ainda esteja, 

quais os moti-

vos a faz ficar? 

“não vivenciei” 

“terminei o 

relaciona-

mento” 

“sair de casa” “não” 

“procurei a 

equipe do 

CRAS, a equipe 

auxiliou na inter-

nação, ele não 

aceitou e prefe-

riu sair de casa”. 

Fonte: Elaborado pelos autores. 
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As questões fechadas de modo ge-
ral obtiveram as seguintes correlações 
de respostas, nas questões (17,18 e 19), 
as participantes 05 e 03 mesmo com a 
diferença de idade sofreram violência fí-
sica e psicológica, o que demonstra que 
a violência pode ocorrer nas mais diver-
sas fases da vida das mulheres. Por ve-
zes as ameaças, o medo, a vergonha e 
a desinformação sobre como denunciar 
acabam influenciando a vítima a demo-
rar na procura por ajuda dos órgãos e 
serviços públicos destinados à sua pro-
teção. Segundo dados do Fórum Brasi-
leiro de Segurança Pública, divulgados 
há poucos dias, o número de registros 
em delegacias de mulheres vítimas de 
violência doméstica caiu ano passado. 
Foram 246.664 em 2019 e 230.160 em 
2020. Entretanto, os telefonemas para o 
número da polícia, aumentaram 16,3%. 
Sendo assim, a dificuldade de sair de um 
relacionamento abusivo, associado a di-
versos fatores, como, a falta de 
informação e conhecimento sobre seus 
direitos e sobre a rede de atendimento, 
sentimentos de medo, culpa e vergonha, 
a dependência econômica do agressor 
para a criação dos filhos e a falta de 
acesso e/ou confiança nos serviços de 
atendimento a mulheres em situação. 
Também fica visível que a participante 
03 traz nas respostas abertas um dos 
motivos para não sair do relacionamento 
abusivo, que é não ter onde ficar quando 
“sair de casa”. 

É importante colocar que a mulher 
pode procurar atendimento onde sua fala 
é totalmente sigilosa. A plataforma do 
GOV, disponibiliza um espaço de atendi-
mento à mulher, através do número 180, 
proporciona um espaço de escuta e aco-
lhimento das vítimas em situação de vio-
lência doméstica. Os atendimentos rece-
bem as denúncias e realizam os encami-
nhamentos para demais autoridades e 
unidades de atendimento. Este meio de 
comunicação, é informativo e traz os di-
reitos da mulher, e orientações de locais 
mais próximos para recorrer em cada 

demanda: Defensorias Públicas, Dele-
gacias de Atendimento à Mulher, CRAS, 
entre outros, “A ligação não possui cus-
tos, e o serviço tem funcionamento 24 
horas por dia, sendo todos os das da se-
mana. Diariamente são atendidas mu-
lheres relatando ocorridos de violência 
contra a mulher.” (GOV, 2022). 

A participante 05 conseguiu buscar 
ajuda no CRAS através do acompanha-
mento psicossocial, iremos falar da im-
portância desse serviço abaixo, que 
pode ajudar muitas mulheres, como foi 
com a entrevistada 05.  

A participante 02 informou que não 
vivenciou nenhum tipo de violência, mas 
quando questionada se o companheiro 
já a chamou de feia, burra, lixo, insupor-
tável respondeu que sim, como citado 
nos tópicos acima esse tipo de fala são 
violências psicológica, alguns autores 
apresentam a diferença de violência fí-
sica e psicológica, apontando que en-
quanto uma envolve a agressão física, 
por outro lado a segunda forma de 
agressão apresenta palavras, gestos, 
olhares dirigidos e não necessariamente 
ocorre o contato físico (SILVA; COE-
LHO; CAPONI, 2007). 

O mesmo ocorre com a participante 
04, que responde não ter vivenciado ne-
nhum tipo de violência, mas ao chegar 
às questões fechadas colocou que 
quando brigam (ela e o companheiro) ele 
não foca no motivo da briga, mas sim em 
atacá-la. Podemos destacar assim que 
muitas mulheres não percebem quando 
estão sofrendo violência psicológica, as-
sim “[...] pode-se considerar a violência 
doméstica psicológica como uma cate-
goria de violência que é negligenciada”. 
Os autores destacam, “[...] a violência 
psicológica não afeta somente a vítima 
de forma direta. Ela atinge a todos que 
presenciam ou convivem com a situação 
de violência” (SILVA; COELHO; CA-
PONI, 2007, p. 6). Os autores apresen-
tam como exemplo, os filhos que presen-
ciam a violência psicológica dos pais, e 
podem passar a reproduzir estes 
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comportamentos futuramente, com na-
morada, companheiro, colegas de traba-
lho, entre outros ao longo da sua vida 
(SILVA; COELHO; CAPONI, 2007). 

A participante 5 traz que já viven-
ciou violência e que o CRAS a auxiliou 
nesse processo. Assim, é fundamental 
trazer sobre a atuação do profissional de 
Psicologia no CRAS e sua contribuição 
para o fortalecimento dos direitos soci-
ais. A participante mostra à importância 
do CRAS, quando vivenciou as agres-
sões. Conforme Santos (2018, p. 5): 

 
[...] o psicólogo precisa ir além do 
que é manifesto verbalmente nos 
atendimentos; faz-se necessário 
abordar o "não dito" das problemáti-
cas e promover um encontro único 
com a pessoa atendida, o qual não 
é passível de ser concebido anteci-
padamente.  

 
Ou seja, o psicólogo em casos 

como esse, precisa realizar um trabalho 
em rede, de maneira interdisciplina, con-
seguindo assim acolher e promover es-
paços de escuta para que mais mulheres 
consigam se sentir pertencente a uma 
comunidade e acolhidas pela instituição. 

 
5 CONCLUSÕES 

 
Conclui-se que diante de uma soci-

edade machista a mulher seria é vista 
somente um objeto sexual ou mão de 
obra escrava. Aquela que não tem di-
reito, mas tem inúmeros deveres. Algu-
mas de suas nomeações seriam, por 
exemplo, Dona de casa, secretaria do 
lar, minha esposa, minha funcionária, 
nomes que sempre veem acompanha-
das desse pronome possessivo minha, 
dando a entender o grau de posse sobre 
a pessoa, além de colocá-la somente no 
ambiente privado. Dentre outras que 
simplesmente mascaram as reais fun-
ções da mulher. A pesquisa tem suma 
importância, diante que boa parte das 
pessoas não sabe o que é violência, ou 
acreditam que essa é apenas física. É 

importante que demais pesquisadores 
se aprofundem ao tema.  

O objetivo do trabalho de certa 
forma foi alcançado, que é entender os 
pontos porque a mulher não sai de um 
relacionamento abusivo, os principais fa-
tores encontrados para não sair do ciclo 
da violência é a dependência financeira 
do parceiro e a falta de autonomia em 
poder criar os filhos. A dependência 
emocional, por vezes acompanhada de 
várias pressões psicológicas dentre ou-
tros fatores sociais. Discutimos que a 
sua liberdade sexual e pessoal começou 
a ser vista logo depois da revolução in-
dustrial e foi possível notar que as mu-
lheres começaram a garantir seus direi-
tos dentro da sociedade. A qual era com-
posta somente por homens autoritários, 
e dessa forma cabia as mulheres faze-
rem somente o papel de empregadas, 
mães e esposas que devem executar 
seus deveres em silêncio. 

Atualmente a mulher ainda luta por 
seus direitos, os quais são assegurados 
pela constituição, porém há muito que 
ser conquistado no mundo feminino, en-
tre políticas públicas, direitos e valores 
serem assegurados. 
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